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1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, órgão gestor
do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal, tem a competência de definir Diretrizes
UrbanísDcas para a alteração de parcelamentos/Requalificação Urbana em parcelamentos urbanos
registrados em cartório, com alteração de dimensionamento e parâmetros de uso e ocupação de
unidades imobiliárias e de áreas públicas, nos termos do arDgo Art. 62 A. da Lei Complementar nº
1.027, de 28 de novembro de 2023, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no Distrito
Federal;

1.2. Esta DIREQ 15/2022 indica diretrizes em virtude de solicitação constante dos processos
SEI nº 00010-00002547/2021-45 e 00390-00001802/2022-96, referentes à adequação de lote para
a Feira do Produtor Rural e Atacadista da Região AdministraDva de Ceilândia – RA IX, de interesse do
Governo do Distrito Federal – GDF;

1.3. Esta DIREQ 15/2022 não trata das questões relaDvas à Regularização Fundiária das
ocupações, abordando apenas a reformulação do desenho urbano com alteração da área do lote
registrado AE 1, QNP 1 situado no Setor “P” Norte e para adequação do lote institucional público;

1.4. Os arquivos referentes a esta DIREQ 15/2022 serão disponibilizados no síDo eletrônico
da SEDUH - http://www.seduh.df.gov.br/direq-diretrizes-de-requalificacao-urbana/;

1.5. Esta DIREQ 15/2022 apresenta diretrizes para a elaboração de projetos que viabilizem a
adequação de lote registrado para a área hoje ocupada pela Feira do Produtor Rural e Atacadista de
Ceilândia, já consolidada no local, viabilizando a continuidade das atividades exercidas no local;

1.6. Este documento define: Diretrizes Gerais de Parcelamento Urbano, Diretrizes de

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/e8e04b560b4f4a62b247cd37a1b251a0/Lei_Complementar_1027_28_11_2023.html
http://www.seduh.df.gov.br/direq-diretrizes-de-requalificacao-urbana/


Sistema Viário e Circulação, Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo;

1.7. A área objeto desta DIREQ 15/2022 localiza-se na área urbana da Região AdministraDva
de Ceilândia – RA IX (Figura 1 e 2);

Figura 1:  Localização da área na RA - Ceilândia. Fonte: SUDEC/DIOEST.
 



Figura 2:  Área de Estudo - Ceilândia. Fonte: SUDEC/DIOEST.

2. PLANO DIRETOR DE ORDENAMENTO TERRITORIAL - PDOT

2.1.  A área abrangida por esta DIREQ 15/2022, de acordo com o Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT, aprovado pela Lei Complementar nº 803, de 25 de
abril de 2009 e suas atualizações, está inserida na Zona Urbana Consolidada – ZUC, conforme
indicado na Figura 3, composta por áreas predominantemente urbanizadas, dentro da faixa de média
densidade demográfica (Figura 4), servida de infraestrutura e com a presença de equipamentos
comunitários implantados;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html


Figura 3: Área objeto da DIREQ 15/2022 no Zoneamento - PDOT. Fonte: Geoportal/SEDUH.
 



Figura 4: Área objeto da DIREQ 15/2022 na faixa de Densidade - PDOT. Fonte: Geoportal/SEDUH.

2.2. Parte do lote atualmente desDnado para a feira que sobrepõe a área da DIREQ 15/2022,
tem como interferência a Área de Regularização de Interesse Social - ARIS 21.S-1 - SOL NASCENTE,
conforme o Anexo II - Mapa 2 - Estratégias de Regularização Fundiária e de Oferta de Áreas
Habitacionais e o Anexo II - Tabela 2B - Áreas de Regularização do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal – PDOT (Figura 5);

Figura 5: Enquadramento nas áreas de regularização previstas no PDOT. Fonte: Geoportal/SEDUH.

3. ASPECTOS AMBIENTAIS

3.1. A área objeto desta DIREQ 15/2022 está antropizada e o lote AE1, QNP 1 do Setor P
Norte (URB 106/91) está parcialmente inserido na Área de Proteção Ambiental – APA do Planalto
Central, criada pelo Decreto s/n.º de 10 de janeiro de 2002, Subzona Urbana, mas não interfere
diretamente com a poligonal do lote a ser criado, conforme a Figura 6;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/dnn/2002/dnn9468.htm#:~:text=1o Fica criada a,protegendo o patrim%C3%B4nio ambiental e


Figura 6: Localização da área em relação ao zoneamento da APA do Planalto Central -  Fonte:
Geoportal/SEDUH.

3.2. De acordo com o Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal - ZEE-DF,
aprovado pela Lei nº 6.269, de 29 de janeiro de 2019, a área está inserida na Subzona Dinamização
ProduDva com Equidade 2 - SZDPE 2 da Zona Ecológica-Econômica de Dinamização ProduDva com
Equidade – ZEEDPE (Figura 7);

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/912a61dfc1134ffebb691aa3e864673e/Lei_6269_29_01_2019.html


Figura 7: Localização da área em relação ao Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal - ZEE-DF.

3.3. As diretrizes específicas para a Zona ZEEDPE estão definidas no art. 23, e as diretrizes
específicas para a Subzona SZDPE 2, definidas no art. 25;

“Art. 25. São diretrizes para a SZDPE 2:

I - a implantação das ADP II e ADP III, indicadas no Mapa 14, conforme o
disposto na Tabela Única do Anexo Único;

II - a dinamização econômica de atividades N2, N3, N4 e N5;

III - a insDtuição de programas de capacitação e qualificação profissional
de mão de obra, de forma a reduzir os níveis de vulnerabilidade social;

IV - a requalificação urbana, parDcularmente das áreas centrais dos
núcleos urbanos, uDlizando instrumentos de políDca urbana que levem à
existência de cidades compactas e à otimização da infraestrutura;

V - a interligação dos núcleos urbanos de TaguaDnga, Ceilândia,
Samambaia, Recanto das Emas, Riacho Fundo II, Gama e Santa Maria, por
meio da implantação de infraestrutura de transporte de alta e média
capacidade;

VI - a qualificação do Arco Sul do Anel Rodoviário do Distrito Federal de
forma a assegurar o escoamento da produção e a mobilidade no senDdo
leste-oeste;

VII - a implantação do Sistema de Áreas Verdes Permeáveis Intraurbanas,
com destaque para a proteção e implementação das unidades de
conservação e a consolidação dos conectores ambientais, conforme
disposto no art. 49, VI;

VIII - a observância no estabelecimento de empreendimentos da
compaDbilização com os riscos ecológicos, especialmente o risco de perda
de área de recarga de aquífero;



IX - a priorização da implantação do módulo do Programa de
Monitoramento da Qualidade do Ar previsto no art. 50, V;

X - a manutenção das aDvidades N1 e N2, de forma a assegurar a prestação
de serviços ecossistêmicos das áreas com caracterísDcas rurais em zonas
urbanas;

XI - a redução das perdas Wsicas de água na rede da concessionária, na
extração e na distribuição, reforçando o monitoramento e a intervenção
nas regiões administrativas com perdas superiores a 20%;

XII - a coibição do parcelamento irregular do solo e do reparcelamento de
chácaras, especialmente nas áreas de contribuição do reservatório do
Corumbá e áreas prioritárias de recarga de aquíferos”.

3.4. A área da DIREQ 15/2022 está inserida no Risco 1 dos Riscos Ecológicos Colocalizados
conforme o ZEE-DF, zona que ocupa 29,3% do Território do DF (Figura 8) e a Figura 9 indica que não há
interferência com APP e está em área de baixo potencial de riscos ecológicos significativos;

Figura 8: Localização da área em relação ao risco ecológico colocalizado. Fonte: Geoportal/SEDUH.
 



Figura 9: Enquadramento da DIREQ 15/2022 nos riscos ecológicos - Fonte: Geoportal/SEDUH.

3.5. Ressalta-se que as classificações de risco não são imutáveis, de modo que, as áreas de
muito baixo, baixo e médio risco podem vir a ter sua classe alterada para alto e muito alto risco, em
virtude das ações antrópicas, podendo causar sérios prejuízos ambientais em longo prazo;

3.6. As análises ambientais apresentadas nestas diretrizes não subsDtuem os estudos de
avaliação de impacto ambiental, a serem solicitados pelo órgão competente, na etapa de
licenciamento ambiental;

3.7. O estudo ambiental poderá idenDficar outras restrições ou sensibilidades que não
foram identificadas nestas Diretrizes.

4. PROJETOS URBANÍSTICOS

4.1. A área em estudo encontra-se inserida na poligonal do projeto urbanísDco URB 106/91
(Figura 10), juntamente com seu respecDvo memorial descriDvo MDE 106/91, registrado em cartório
de registro de imóveis em 06/10/1992;



 Figura 10:  Montagem das URB/MDE 106/91 (folha 1/2 e 2/2) - Ceilândia. Fonte: SEDUH/MAPOTECA.
 

4.2. O lote AE 1, QNP 1 do Setor P Norte (URB 106/91) está parcialmente sobrepondo
a poligonal do Parque Linear do Meio, consubstanciado na URB-RP 074/2009, dentro dos limites da
Região Administrativa do Sol Nascente/Pôr do Sol (RA XXXII), conforme destacado na Figura 11; 



Figura 11: Interferência com a poligonal de Parque urbano registrado em cartório (URB-RP 074/2009). Fonte:
Geoportal/SEDUH.

 

4.3. A impossibilidade de implantação do lote registrado AE 1, QNP 1 devido a situação
fáDca da ocupação da Área de Regularização de Interesse Social - ARIS 21.S-1 - SOL NASCENTE (Figura
12), e como a sobreposição com a área do parque, enquadram esta DIREQ 15/2022 inicialmente no
art. 60 da Lei Complementar nº 1.027, de 28 de novembro de 2023, que dispõe sobre o parcelamento
do solo urbano no Distrito Federal. Como o ajuste incide em redução de área pública será necessária
a parDcipação popular, desafetação de área pública e deliberação do Conplan, nos termos do art. 66
da mesma lei.

 Figura 12:  URB-RP 074/2009 - Com destaque da situação fática e delimitação das RAs. Fonte:
SEDUH/MAPOTECA.

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/e8e04b560b4f4a62b247cd37a1b251a0/Lei_Complementar_1027_28_11_2023.html


 

"Art. 60. O projeto urbanísDco registrado em cartório de registro de
imóveis pode ser objeto de reDficações e ajustes, aprovados por ato
próprio do órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do
Distrito Federal, para corrigir erros materiais, coordenadas, azimutes e
cotas de amarração de lotes ou projeções para adequá-lo à implantação do
parcelamento, quando:

I - houver interferência com infraestrutura implantada cujo
remanejamento não se apresentar exequível;

II - a implantação ou o remanejamento de vias prejudicar ou inviabilizar a
locação ou o acesso a lotes ou projeções;

III - for idenDficada a presença de conjunto de espécies arbóreas ou
implantação de praças, parques e unidades de conservação sobre lotes ou
projeções;

IV - houver deslocamento de lote ou de conjunto de lotes em relação ao
projeto de parcelamento registrado, por erro de locação;

V - não for possível implantar o lote conforme o projeto de parcelamento
registrado, por erro de locação de lotes vizinhos;

VI - houver implantação de vias de sistema de transporte de forma diversa
daquela prevista em projeto de parcelamento registrado, que inviabilize a
devida implantação dos lotes conforme o projeto de parcelamento
registrado;

VII - houver erro de anotação das dimensões, área do lote e
endereçamento de projeto que configure erro material;

VIII - forem idenDficadas divergências entre o projeto de urbanismo de
regularização fundiária aprovado e a realidade fáDca constatada no
momento do registro.

§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado à anuência dos proprietários
do lote objeto da adequação e dos lotes vizinhos, caso haja alteração de
confrontação.

§ 2º A inexequibilidade de que trata o inciso I do caput deve ser
confirmada por manifestação técnica conclusiva do órgão responsável
pela gestão da respectiva infraestrutura.

§ 3º Os atos praDcados na forma do caput não podem resultar em redução
de área pública, exceto nos casos previstos no inciso VIII do caput, na
proporção de 10% da área do lote objeto da reDficação, desde que não
impliquem alteração de sistema viário.

§ 4º Nos casos previstos no inciso III do caput, à exceção da implantação de
praças e parques urbanos, as reDficações e ajustes devem ser submeDdos
à apreciação do órgão executor da política ambiental do Distrito Federal.

§ 5º É assegurada prioridade às reDficações e ajustes dos projetos
urbanísDcos localizados em Áreas de Regularização de Interesse Social -
ARIS.

Art. 61. São dispensadas de parDcipação popular e deliberação do Conplan
as reDficações e ajustes de projeto urbanísDco nas hipóteses previstas
neste Capítulo, exceto quando houver qualquer redução de área pública".

4.4. Assim, devido a diferença de área entre o lote da URB/MDE 106/91 e a área ocupada
pela Feira, bem como a interferência com o lote do Parque urbano registrado em cartório (URB-RP
074/2009), da Região AdministraDva de Ceilândia RA - CEIL (RA - IX), o lote AE 1, QNP 1 do Setor P
Norte (URB 106/91) faz-se necessário a reformulação do desenho urbano para adequadação do lote
Inst EP.



5. LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

5.1. De acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo – LUOS - Lei Complementar nº 948, de
16 de janeiro de 2019 e suas alterações, a área a ser regularizada com alteração de
parcelamento possui unidade imobiliária classificada na categoria Unidades de Uso e Ocupação do
Solo – UOS Inst-EP - InsDtucional Equipamento Público (Figura 13) onde são “desenvolvidas aDvidades
inerentes às políDcas públicas setoriais, consDtuindo lote de propriedade do poder público que
abrigue, de forma simultânea ou não, equipamentos urbanos ou comunitários” (art. 5º LC 948/2019);

Figura 13: Indicação da área no contexto da LUOS. Fonte: Geoportal/SEDUH.

5.2.  Os parâmetros urbanísDcos do lote registrado, inserido na área da DIREQ 15/2022,
encontram-se estabelecidos no arDgo 11 da LUOS e deverão ser manDdos para a criação do novo lote
UOS Inst EP;

“Art. 11. Os parâmetros de ocupação dos lotes da UOS Inst EP são:

I - afastamento mínimo previsto no Anexo IV;

II - coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido pelo PDOT para a
zona urbana onde se localiza;

III – altura máxima igual à maior altura estabelecida no Anexo III para a
respecDva região administraDva; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

IV - taxa de permeabilidade mínima de 20% para lotes com área superior a
2.000 metros quadrados.

V – para os lotes com área inferior a 2.000 metros quadrados, a taxa de
permeabilidade mínima é de 20%; (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

VI – os demais parâmetros são definidos pelo órgão público desDnatário
do lote, quando da elaboração do projeto arquitetônico. (Acrescido(a)

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/fdab09844f754a998dea87e64a4b4d54/Lei_Complementar_948_16_01_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2


pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)

... (Parágrafo Revogado(a) pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 2º Os lotes de UOS Inst EP podem ser comparDlhados por 2 ou mais
equipamentos urbanos ou comunitários. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 3º Em caso de desafetação de lote na UOS Inst EP, a norma estabelece os
parâmetros urbanísDcos do referido lote, de acordo com as faixas de área
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 4º Quando se trata de regularização edilícia, a taxa de permeabilidade
prevista no inciso IV pode ser reduzida de forma a contemplar a ocupação
existente pelo lote de equipamento público. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)”

6. CARACTERIZAÇÃO DA POLIGONAL DA ÁREA

6.1. A área objeto desta DIREQ 15/2022 é limitada ao Norte pela entre quadra EQNP 5/1, ao
Leste pela quadra QNN 27 do Setor N Norte, ao Sul e à Oeste pela Região AdministraDva do Sol
Nascente/ Pôr do Sol – RAXXXII (RA – SOL), conforme indicado na Figura 14;

Figura 14:  Localização da área na RA - Ceilândia. Fonte: SUDEC/DIOEST.

7.  HISTÓRICO

7.1. A Feira do Produtor Rural e Atacadista da Região AdministraDva de Ceilândia foi
implantada após o ano de 1991 e o registro cartorial da URB 106/91, referente ao lote Área Especial
01 da QNP 01, ocorreu em 1992;

7.2. Assim, a Feira teve sua ocupação divergente da prevista em projeto de urbanismo,
conforme destacado na imagem da evolução da ocupação (Figura 15). Na Figura 16, está indicado o
lote criado pela URB 106/91 e implantação fática na área;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art11
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2


Figura 15:  Evolução da ocupação ao longo do tempo. Fonte: Geoportal.
 

Figura 16:  Interferência da ocupação com o lote da URB/MDE 106/91 - Ceilândia. Fonte: SUDEC/DIOEST.

7.3. Atualmente, o local objeto desta DIREQ 15/2022 possui uma estrutura de galpão
central, onde funcionam as bancas da Feira, apresenta um sistema viário próprio e algumas
edificações estabelecidas que operam em conjunto com o galpão central (Figura 17).



Figura 17:  Vista aérea da Feira do Produtor de Ceilândia com indicação das principais atividades públicas.
Fonte: imag. Google – vídeo Wagner dco.

8. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

8.1. Em vistoria realizada “in loco” no dia 07 de fevereiro de 2022, foi idenDficado que além
do galpão galpão central, onde funcionam as bancas da Feira do Produtor, também existem
equipamentos públicos, praça com equipamentos de ginásDca do Dpo Ponto de Encontro Comunitário
(PEC) e uma quadra de futebol (Figura 18);

Figura 18: Vista da área – Vistoria 07/02/2022. Fonte: SUDEC/DIOEST.

9. DIRETRIZES GERAIS

9.1. Considerar as diversas necessidades de mobilidade dos cidadãos, oferecendo-lhes
condições de igualdade de acesso, segurança, conforto e autonomia para acesso dentro e fora do lote
institucional público UOS Inst-EP;

9.2. Proporcionar e garanDr a parDcipação popular e de associações representaDvas dos
vários segmentos da comunidade no desenvolvimento, execução e acompanhamento dos estudos e
projetos de intervenção urbana para a área;



9.3. Promover a aplicação dos instrumentos de políDca de desenvolvimento urbano e
ambiental com o objetivo de garantir a qualidade dos espaços de uso público;

9.4. Priorizar a circulação com acessibilidade, a segurança e o conforto dos frequentadores;

9.5. Respeitar a escala humana no desenvolvimento e implantação dos projetos de
intervenção urbana;

9.6. Prever espaços que reforcem a convergência da população e a uDlização durante dia e
noite, contribuindo para uma maior vitalidade e, consequentemente, proporcionando mais segurança
para seus usuários;

9.7. IncenDvar o desenvolvimento econômico e social e de geração de trabalho, emprego e
renda;

9.8. Atender às normas de acessibilidade, conforme disposto na ABNT-NBR-9050,
promovendo a acessibilidade universal, com a priorização do pedestre e das pessoas com mobilidade
reduzida;

9.9. Integrar o projeto às vias, ciclovias, calçadas e estacionamentos adjacentes,
considerando os fluxos e deslocamentos motorizados e não motorizados existentes no entorno da área
de estudo;

9.10. Buscar soluções baseadas na natureza, visando incorporar práDcas sustentáveis,
inspiradas em ecossistemas saudáveis e que sirvam para enfrentar desafios e buscar aDngir os
objetivos para o Desenvolvimento Sustentável;

9.11. Implantar medidas para a ampliação do uso de bicicletas para os deslocamentos na
área de estudo;

9.12. Observar o disposto no Decreto nº 38.047, de 09 de março de 2017, que regulamenta o
art. 20, da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, no que se refere às normas viárias e aos
conceitos e parâmetros para o dimensionamento de sistema viário urbano nos acessos ao lote e
demais áreas circinvizinhas;

9.13. Observar a Lei Complementar nº 1.027, de 28 de novembro de 2023, que dispõe sobre o
parcelamento do solo urbano no Distrito Federal, para o planejamento, elaboração e modificação do
projetos urbanísticos que interfiram com a criação do novo lote institucional público UOS Inst-EP;

9.14. Observar o disposto no Decreto nº 38.247, de 1° de junho de 2017, que dispõe sobre os
procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo;

9.15. No caso de impossibilidade do cumprimento de qualquer item da presente diretriz a
jusDficaDva deve ser apresentada no respecDvo memorial descriDvo de projeto e analisada pela
unidade responsável pela aprovação do projeto de alteração de parcelamento.

10. DIRETRIZES ESPECÍFICAS

10.1. Projeto Urbanístico

10.1.1. Definir a poligonal da área prevista para reformulação do parcelamento em projeto
urbanístico, onde será realizada a adequação do lote AE 1, QNP 1 do Setor P Norte (URB 106/91);

10.1.2. CompaDbilizar a UOS Inst EP prevista para o lote nos Mapas do Anexo II da Lei de Uso e
Ocupação do Solo – LUOS em conformidade com o artigo 99:

“Art. 99. Os conteúdos relaDvos a parcelamentos aprovados após a
entrada em vigor desta Lei Complementar devem ser incorporados ao
texto e aos anexos da LUOS por meio de alteração desta Lei
Complementar”

10.1.3. Informar no Memorial descriDvo - MDE do Projeto UrbanísDco a modificação da URB
106/91 no que se refere à adequação do lote AE 1, QNP 1 do Setor P Norte;
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10.2. Desenho Urbano

10.2.1. Para definição e elaboração do projeto de reformulação do parcelamento com a
adequação da unidade imobiliária, deverá ser realizado levantamento topográfico cadastral;

10.2.2. A configuração do parcelamento deve evitar a consDtuição de becos e vazios
intersticiais que possam resultar em espaços públicos sem vitalidade e inseguros;

10.2.3. Considerar a ocupação existente no entorno, a fim de consDtuir um tecido urbano
integrado e com diversidade de funções;

10.2.4. Considerar o Guia de urbanização (disponível em http://www.seduh.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2018/07/Guia-de-Urbanizacao_Revisão_Eleições.pdf);

10.3. Sistema Viário e Acessibilidade

10.4. Seguir o disposto no arDgo 27 da Lei de Uso e Ocupação do Solo – LUOS sobre as vagas
de veículos ofertadas no interior do lote;

Art. 27. A quanDdade mínima de vagas de veículos que deve ser ofertada
no interior de lotes ou projeções é definida na fórmula: QV = AC x PV,
onde:

I - QV corresponde à quantidade mínima de vagas de veículos;

II - AC corresponde à área computável da edificação;

III - PV corresponde ao parâmetro de exigência de vagas no Anexo V por
uso e atividade.

(...)

§ 6º Os lotes caracterizados na UOS Inst EP devem ofertar vagas no interior
do lote, conforme a atividade exercida e na quantidade definida no Anexo
V desta Lei Complementar, exceto na hipótese de regularização de
equipamentos públicos consolidados. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

10.4.1. GaranDr rotas acessíveis ao pedestre, con_nuas e facilmente percep_veis, objeDvando
a segurança, a qualidade estética e a integração da área de intervenção com o entorno;

10.4.2. GaranDr a implantação de calçada acessível, desobstruída, com largura mínima,
inclinação transversal máxima, nivelada ao longo das ruas e especificação da superWcie, conforme
ABNT-NBR-9050, na área circunvizinha ao lote;

10.4.3. Definir materiais para a pavimentação das calçadas que suporte alto tráfego de
pessoas, de forma a garanDr a segurança do pedestre contra deslizes, e resistente a intempéries, na
área circunvizinha ao lote;

10.4.4. Prever nas proximidades de rampas e de passarelas de acesso principais ao lote: faixas
de travessias de vias; rebaixamento de meios-fios ou nivelamento entre calçada e via; sinalização
horizontal e vertical educativa ou de advertência;

10.4.5. UDlizar o piso podotáDl de alerta, padrão, de alta resistência, demarcando o mobiliário,
o elemento vegetal, os locais de travessia e desníveis, conforme ABNT NBR 9050 e NBR 16537
(acessibilidade - sinalização tátil no piso);

10.4.6. GaranDr que os estacionamentos contenham paraciclos ou bicicletários, os
quais não devem obstruir o passeio, permitindo a livre circulação de pedestres;

10.4.7. Seguir o estabelecido na Lei nº 2.477, de 18 de novembro de 1999, cumprindo as
exigências de vagas para idosos;

10.4.8. Seguir a Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e a Lei Distrital nº 4.568 de
16 de maio de 2011, e demais legislações correlatas, considerando as proporções necessárias para
atender o percentual de vagas destinadas às pessoas com mobilidade reduzida, aos idoso;
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10.4.9. Considerar as disposições da Lei nº 4.317, de 09 de abril de 2009, que insDtui a PolíDca
Distrital para Integração da Pessoa com Deficiência;

10.4.10. Atender a critérios de acessibilidade e de manutenção da permeabilidade do solo nos
estacionamentos, salvo mediante jusDficaDva técnica aprovada pelo órgão gestor de desenvolvimento
urbano e territorial do Distrito Federal;

10.4.11. Definir pontos de travessia para pedestres nas vias com base na legislação viária
vigente e ABNT-NBR-9050;

10.4.12. IncenDvar os deslocamentos não motorizados e a integração com os modais de
transporte público coletivo nas proximidades do lote a ser criado;

10.4.13. Para o caso de implantação de ciclovia próxima à calçada de pedestre, é aconselhável
que a superfície da ciclovia e do passeio sejam visualmente diferenciadas para que não haja a invasão
da ciclovia pelo pedestre e vice-versa;

10.5. Uso e Ocupação do Solo

10.5.1. Para a adequação deve ser manDda a unidade de uso e ocupação do solo – UOS Inst EP,
conforme definido no artigo 5º da LUOS:

- UOS Inst EP: Ins,tucional Equipamento Público, onde são desenvolvidas
a,vidades inerentes às polí,cas públicas setoriais, cons,tuindo lote de
propriedade do poder público que abrigue, de forma simultânea ou não,
equipamentos urbanos ou comunitários;

Figura 19: Lote a ser criado. Fonte: SUDEC/DIOEST.

10.5.2. O lote para a UOS Inst EP possui seu uso definido conforme o inciso IX, §1º do arDgo 5º
e aDvidades permiDdas de acordo com o arDgo 8º e parâmetros de ocupação de acordo com o arDgo
11 da LUOS;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Diario/aaa0613a-1176-38f5-856b-dcc6b60934b6/66062_110A_textointegral.pdf
https://www.caurn.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/ABNT-NBR-9050-15-Acessibilidade-emenda-1_-03-08-2020.pdf
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/fdab09844f754a998dea87e64a4b4d54/Lei_Complementar_948_16_01_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art6_abfbed4e31724d442fc527061c6aa2c4


"Art. 8º Em lotes ou projeções definidos como UOS Inst e UOS Inst EP, são
permiDdas como aDvidades complementares aquelas do uso industrial,
comercial e prestação de serviço previstas na UOS CSIIR 1, desde que a
atividade do uso institucional seja a principal.

§ 1º As aDvidades complementares devem integrar o projeto
arquitetônico da atividade principal.

§ 2º O licenciamento das aDvidades complementares fica condicionado ao
licenciamento da atividade principal.

(...)

Art. 11. Os parâmetros de ocupação dos lotes da UOS Inst EP são:

I - afastamento mínimo previsto no Anexo IV;

II - coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido pelo PDOT para a
zona urbana onde se localiza;

III – altura máxima igual à maior altura estabelecida no Anexo III para a
respecDva região administraDva; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

IV - taxa de permeabilidade mínima de 20% para lotes com área superior a
2.000 metros quadrados.

V – para os lotes com área inferior a 2.000 metros quadrados, a taxa de
permeabilidade mínima é de 20%; (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

VI – os demais parâmetros são definidos pelo órgão público desDnatário
do lote, quando da elaboração do projeto arquitetônico. (Acrescido(a)
pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)

... (Parágrafo Revogado(a) pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 2º Os lotes de UOS Inst EP podem ser comparDlhados por 2 ou mais
equipamentos urbanos ou comunitários. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 3º Em caso de desafetação de lote na UOS Inst EP, a norma estabelece os
parâmetros urbanísDcos do referido lote, de acordo com as faixas de área
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

§ 4º Quando se trata de regularização edilícia, a taxa de permeabilidade
prevista no inciso IV pode ser reduzida de forma a contemplar a ocupação
existente pelo lote de equipamento público. (Acrescido(a) pelo(a) Lei
Complementar 1007 de 28/04/2022)

Art. 12. A uDlização dos parâmetros de ocupação do solo está
condicionada ao atendimento de restrições estabelecidas:

I - nas normas federais que estabelecem os planos básicos de zona de
proteção de aeródromos, de heliportos, de auxílios a navegação aérea, de
procedimentos de navegação aérea, bem como do gerenciamento de risco
aviário;

II - nas normas distritais e federais para a área de entorno do Conjunto
Urbanístico de Brasília;

III - na legislação de bens tombados individualmente;

IV - na legislação ambiental".

10.6. Paisagismo

10.6.1. Preservar as espécies arbóreas existentes, localizadas próximas às vias locais, e relocar
as mudas recém-plantadas inserindo-a no contexto do projeto;

10.6.2. Priorizar o planDo de espécies naDvas do Cerrado, encontradas no viveiro da
Novacap, conforme dispõe a Lei nº 6.364, de 26 de agosto de 2019;
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Novacap, conforme dispõe a Lei nº 6.364, de 26 de agosto de 2019;

10.6.3. Atender ao que dispõe o Decreto nº 39.469, de 22 de novembro de 2018, quanto à
supressão e compensação de vegetação, o manejo da arborização urbana em áreas verdes públicas,
necessárias para a execução do projeto;

10.6.4. Criar áreas de sombreamento nos espaços de convivência e contemplação;

10.6.5. Observar a escolha correta das espécies a serem uDlizadas junto aos equipamentos e
mobiliários urbanos, às calçadas e aos estacionamentos, bem como nas áreas de convivência,
adequando-as ao espaço e ao uso urbano;
GaranDr que o espaçamento entre as árvores esteja de acordo com as caracterísDcas da espécie
utilizada;

10.6.6. Considerar para o projeto de paisagismo a largura das calçadas e canteiros,
caracterização das vias, presença de fiação aérea e redes subterrâneas de infraestrutura, recuo e
Dpologia das construções, caracterísDcas do solo, clima da região, orientação solar, aDvidades
predominantes e arborização existente;

10.6.7.  Prever o sombreamento ao longo de espaços de passagem e de permanência,
uDlizando-se da vegetação, sem, no entanto, comprometer a iluminação pública no período noturno e
sem consDtuir obstáculos para a livre circulação dos pedestres, assim como para a sua permanência
em determinados locais;

10.6.8. Não é permitido junto às calçadas:
- Espécies de pequeno porte e copa densa ou com ramos pendentes;
- Árvores caducifólias;
- Árvores com sistema radicular superficial, sendo o ideal o pivotante;
- Plantas dotadas de espinhos, as produtoras de substâncias tóxicas e as que desprendam muitas
folhas, flores, frutos ou substâncias que tornem o piso escorregadio;
- Árvores que não sejam de fácil controle para a limpeza pública e cujas raízes possam danificar o
pavimento.

10.7. Mobiliário Urbano

10.7.1. Instalar mobiliários urbanos (bancos, lixeiras, paraciclos, quiosques, iluminação, PEC,
playground e outros) adequados ao local, que proporcionem conforto e segurança a todos os usuários,
inclusive a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas áreas circunvizinhas ao lote;

10.7.2. Padronizar o mobiliário urbano observando os critérios de segurança para o usuário e
seguir o conceito do desenho universal de forma a permiDr que o uso seja efeDvamente democráDco
dentro do espaço urbano;

10.7.3. Configurar espaços alinhados às dinâmicas urbanas locais;

10.7.4. Garantir a rápida compreensão do modo de uso de cada elemento;

10.7.5. Preservar a visibilidade entre motoristas e pedestres;

10.7.6. GaranDr que os mobiliários urbanos não consDtuam obstáculos para a livre circulação e
para o estar dos pedestres, devendo ser instalados na faixa de serviço das calçadas e em locais
adequados nas áreas de estar, de recreação e de convivência;

10.7.7. Devem ser observadas as orientações conDdas na Portaria nº 94/2020 e no Guia de
Urbanização (SEGETH, 2017).

10.8. Redes de Infraestrutura

10.8.1. Considerar as interferências com redes de concessionárias de serviço público
projetadas e existentes no local;

10.8.2. Dotar as calçadas e ciclovias de iluminação pública e sinalizações de trânsito
indicativas horizontal e vertical;
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10.8.3. Prever rede de drenagem de águas pluviais, de acordo com a necessidade;

10.8.4. Observar as orientações constantes no Manual de Drenagem e Manejo de Águas
Pluviais Urbanas do Distrito Federal da ADASA.

10.9. Sinalização

10.9.1. A proposta de sinalização deve ser submetida à aprovação do Departamento de Trânsito
- Detran-DF;

10.9.2. A proposta de sinalização deve seguir as disposições da Lei nº 9.503/1997,
da Resolução do CONTRAN nº 160/2004, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do
DENATRAN de 2007, da NBR 9050 e do Decreto nº 39.272/2018, bem como as alterações vigentes
quando houver, garantindo o passeio livre e sem obstruções para os pedestres;

10.9.3. Prever sinalização horizontal e verDcal educaDva e/ou de advertência nas vagas
preferenciais nos estacionamentos para deficientes, idosos e motocicletas, conforme a NBR 9050;

10.9.4. A instalação das placas de sinalização verDcal merece atenção especial, cuidando-se
para que não obstruam o passeio das calçadas.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Deverão ser consultadas as Concessionárias de Serviços Públicos (CEB, Caesb,
Telefonia, Novacap, SLU, secretarias afetas, dentre outros) solicitando informações relaDvas a
interferências de rede (localização, profundidade, faixas de domínio) e a capacidade de atendimento
para nortear e viabilizar as intervenções;

11.2. Os projetos de urbanismo devem ser elaborados em conformidade com a legislação
vigente, em especial com o Decreto nº 38.247 de 1º de junho de 2017, que “dispõe sobre os
procedimentos para a apresentação de Projetos de Urbanismo”;

11.3. Os projetos urbanísDcos devem estar em conformidade com as legislações vigentes
aplicáveis à poligonal destas Diretrizes Urbanísticas;

11.4. Os projetos urbanísDcos devem observar a normaDzação de endereçamento definidas
pela Coordenação do Sistema de Informação Territorial e Urbano - COSIT/UNTEC/SEDUH,
considerando a homogeneização no tratamento do endereçamento deste território;

11.5. Os projetos urbanísDcos devem ser submeDdos à avaliação e aprovação do órgão de
gestão de desenvolvimento urbano e territorial do Distrito Federal, a fim de apreciação do
atendimento a estas Diretrizes Urbanísticas;

11.6. Os projetos urbanísDcos devem ser submeDdos à apreciação do Conselho de
Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - Conplan;

11.7. Os projetos de infraestrutura devem ser submeDdos à avaliação e à aprovação dos
órgãos setoriais e do órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal, caso
haja conflito com quaisquer das disposições desta DIREQ 15/2022;

11.8. Viabilizar a participação popular conforme a legislação vigente;

11.9. Os casos omissos devem ser analisados pelo órgão gestor do desenvolvimento
territorial e urbano do Distrito Federal, com base nas disposições da LUOS, estudos urbanísDcos
específicos e legislação específica.
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Documento assinado eletronicamente por LETÍCIA LUZARDO DE SOUSA - Matr.0276406-7,

http://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/estudo_tecnico_fachada_ativa_3.pdf
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/e8e04b560b4f4a62b247cd37a1b251a0/Lei_Complementar_1027_28_11_2023.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78faea5025aa41dbbe4c9cf16f00883f/Portaria_97_27_09_2022.html
https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem


Subsecretário(a) de Desenvolvimento das Cidades interino(a), em 13/06/2024, às 16:26,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GIOVANNA MARINHO DE SOUZA ALMEIDA -
Matr.0283981-4, Assessor(a), em 13/06/2024, às 16:46, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA FERREIRA DAS GRAÇAS - Matr.0276155-
6, Diretor(a) das Unidades de Planejamento Territorial Oeste, em 13/06/2024, às 17:40,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 140151097 código CRC= DE75A552.
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